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UIII – ANÁLISE DE ESTOQUES E AQUISIÇÃO DE ESTOQUES

MIII – Administração de Recursos Patrimôniais

MÓDULO III – Administração de Recursos Patrimôniais
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2. Da movimentação e controle

3. Tipos de inventário
4. Da conservação e recuperação
5. Da Responsabilidade e Indenização
6. Depreciação
7. Gestão do Ativo Imobilizado

8. Resumo
1.0 Recursos Patrimoniais

A empresa deve preparar-se para administrar um empreendimento, o que pode levar anos para ficar pronto. Para tal faz-se necessário desenvolver recursos com: humanos, tecnológicos, softwares de planejamento e de controle de empreendimentos e um conjunto de procedimentos já testados.
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As principais características de um empreendimento são: 
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Na concepção econômica de patrimônio, sob o aspecto científico, os bens econômicos ou riquezas conjuntas constituem todo Patrimônio pertencente às pessoas naturais, às Entidades Públicas, Sociedades, Empresas Privadas, com ou sem personalidade jurídica, e constituem os Patrimônios particulares.

Em outras palavras, é o conjunto das riquezas, dos bens econômicos de uma pessoa, Entidade Pública, Sociedade, Empresa, etc. Podemos dizer também que o Patrimônio de uma pessoa ou Entidade, é um complexo de bens econômicos de que podem, de fato ou de direito, dispor em seu próprio interesse. Não podemos esquecer que o Capital é entendido como a fonte do Patrimônio.

De acordo com a complexidade, prazos de fabricação ou construção, os bens patrimoniais são classificados em equipamentos (máquinas, veículos, móveis, computadores etc.) ou então prédios, terrenos e jazidas.


A aquisição de bens patrimoniais é um campo bastante específico na administração.

O patrimônio não é dádiva simplesmente, mas conquista do ser.O diamante não se encontra, pronto e acabado, porém, resulta de uma ação milenar de transformação e de burilamento no laboratório da natureza”

2.0 Da movimentação e controle (Tombamento)
Cumpre ao Departamento de Administração da Empresa ou Órgão Público, no que concerne ao material permanente em uso, cuidar:

Para efeito de identificação e inventário, os materiais permanentes recebem números seqüenciais de registro patrimonial:

a) É o seu registro em livros próprios ou informatização, isto é, o tombamento do bem;

b) O número de registro patrimonial deve ser aposto ao material, em número seqüencial para cada unidade, mediante gravação, fixação de plaqueta ou etiqueta apropriada, colocada em parte mais visível do bem. 
Exemplo: (TROCAR AS ILUSTRAÇÕES ABAIXO!!!!)
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c) Para equipamentos sensíveis e de pequeno porte não é fixado a plaqueta, mas tem o mesmo número seqüencial controlado pelo Setor de Patrimônio, gravado no bem (instrumental cirúrgico, odontológico, etc) Exemplo:
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d) Após a identificação do bem, ele é distribuído pelo Setor de Almoxarifado juntamente com o Setor de Património, ao Setor Solicitante. 

O Núcleo de Informática, após fazer os lançamentos, emite o TERMO DE RESPONSABILIDADE (TR), em duas vias, ambas assinadas pelo Chefe do Setor de Patrimônio e o responsável pelo recebimento e guarda do bem conforme descrito anteriormente.
As vias do TR serão assim distribuídas:

a) a 1ª via é arquivada no Setor de Patrimônio;

b) a 2ª via fica com o responsável do Setor que recebeu o bem, ou seja, o requisitante
Um comando com todas as informações para que se faça os devidos lançamentos no Sistema de Patrimônio, pela informática, são as seguintes:

No fechamento de cada mês as informações quanto ao valor unitário de cada bem e o grupo SIAFI (no caso de Orgão Público) são enviados à Contabilidade para lançamento no Sistema SIAFI da União e no caso de Empresa Privada, enviados diretamente à Contabilidade, para o tombamento propriamente dito.




· Para o material bibliográfico, o número de registro patrimonial poderá ser aposto mediante carimbo.

· Nenhum material permanente ou equipamento pode ser distribuído para uso sem o competente Termo de Responsabilidade que será assinado pelo responsável pela guarda e conservação;

· Em cada unidade administrativa, o levantamento dos bens móveis será realizado por Comissão designada para proceder ao inventário analítico (físico e financeiro) dos bens da unidade;

· No Inventário, os bens móveis serão agrupados segundo as categorias anteriormente citadas, constantes do Plano de Contas Único da Empresa, indicando-se ao final de cada categoria o total das peças e o seu valor global, levando-se em conta a Depreciação do bem, no caso de Empresa privada.

3.0 Tipos de inventário

Existem os seguintes tipos de inventário:
1. Inventário Inicial - realizado quando da criação de uma Empresa ou Unidade gestora, para identificação e registro dos bens sob sua responsabilidade.
2. Inventário Anual - destinado a comprovar a quantidade e o valor dos bens patrimoniais do acervo da Empresa e de cada Unidade gestora, existente em 31 de dezembro de cada exercício – constituído do inventário anterior e das variações patrimoniais (acréscimos e baixas autorizadas de bens) ocorridas durante o exercício, por exemplo, do Imposto de Renda.
3. De Transferência de Responsabilidade: realizado quando da mudança do dirigente de uma Unidade gestora, por exemplo quando muda o Governo.
4. De Extinção ou Transformação: realizado quando da extinção ou transformação da Unidade gestora.
5. Eventual: realizado em qualquer época, por iniciativa do dirigente da Unidade gestora ou por iniciativa dos Órgãos fiscalizadores, por meio de auditorias.
6. No Inventário Analítico, para a perfeita caracterização do bem, deve figurar:


· O material permanente de pequeno valor econômico, quando o custo
do controle for evidentemente superior ao risco da perda do bem, poderá ser controlado através do simples relacionamento do material (relação-carga).

· O bem cujo valor de aquisição ou custo de produção for desconhecido será avaliado pela Comissão Inventariante, tomando como referência o valor de outro bem semelhante ou sucedâneo no mesmo estado de conservação e a preço de mercado

4.0 Da conservação e recuperação
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Conservação - É obrigação de todos a quem tenha sido confiado material, para guarda ou uso, zelar pela sua boa conservação e diligenciar no sentido da recuperação daquele que se avariar.

Recuperação - A recuperação de material só é promovida se o seu valor compensar a despesa a ser realizada; se considerado antieconômico ou inservível, o material será alienado (cedido, transferido, vendido, cessão de bens, baixado) - modelo do Termo de Baixa

Pode existir dois tipos de Contrato de Manutenção ou Recuperação: um para máquinas eletrônicas e outro para máquinas elétricas. Os outros equipamentos que não tenham contrato de Manutenção são enviados ao Setor de Patrimônio juntamente com um memorando solicitando a prestação de serviço para sua recuperação. O Património, de posse deste memorando, encaminha-o para o Setor de Compras para as devidas providências quanto à licitação e contratação da Firma para a prestação do serviço. 
Definida a Firma, é emitido um recibo em duas vias, ambas assinadas pelo Chefe do Setor de Patrimônio e do responsável pelo recebimento na Firma que irá prestar o serviço. Assinadas, a 1 via é devolvida ao Setor de Patrimônio que faz o arquivamento e a 2ª via continua na Firma contratada. Após o conserto do bem, o Setor de Patrimônio o entrega ao Setor de origem. 

5.0 Da Responsabilidade e Indenização

Todo empregado ou servidor poderá ser chamado à responsabilidade pelo desaparecimento do material que lhe for confiado, para guarda ou uso, bem como pelo dano que, dolosa ou culposamente, causar a qualquer material, esteja ou não sob sua guarda.

É dever do empregado ou servidor comunicar, imediatamente, se possível por escrito, a quem de direito, qualquer irregularidade ocorrida com o material entregue aos seus cuidados.

Recebida a comunicação, o dirigente do Departamento de Administração após avaliação da ocorrência poderá:

Quando se tratar de bem cuja unidade seja “jogo”, “conjunto”, “coleção”, suas peças ou partes danificadas deverão ser recuperados ou substituídas por outras com as mesmas características, ou, na impossibilidade dessa recuperação ou substituição, indenizadas, em dinheiro de acordo com o disposto no subitem anterior, letra “b”, inciso III.

· Se o bem for de procedência estrangeira, a indenização será feita com base no valor da reposição (considerando-se o câmbio vigente na data da indenização)

· A passagem de responsabilidade deverá ser feita, obrigatoriamente, à vista da verificação física de cada bem e lavratura de novo Termo de Responsabilidade

· Nenhum material deverá ser liberado aos usuários, antes de cumpridas as formalidades do recebimento, aceitação e registro.

Para as providências mencionadas anteriormente, recomenda-se designação de Comissão (ões) para apuração e orientação na solução dos problemas, ficando sua constituição e competência ao exclusivo critério do Dirigente do Departamento de Administração ou do Orgão com atribuições equivalentes. (modelos de 5 a 13).

Depreciação

A depreciação de um bem é a perda de seu valor, decorrente do uso, deterioração ou obsolescência tecnológica. A forma de calcular essa perda define o critério de depreciação do bem. Como o critério de avaliação e a vida do bem impactam no resultado operacional da empresa, ambos são regulados pela Receita Federal, por meio de instruções normativas, como mostrado na tabela.

Vida útil de alguns grupos de bens

	Espécie do bem
	Vida útil (anos)
	Taxa anual

	Bibliotecas
	10
	10%

	Britadores
	5
	20%

	Caminhão fora de estrada
	4
	25%

	Correias de transmissão
	2
	50%

	Edifícios
	25
	4%

	Escavadeiras
	4
	25%

	Instalações elétricas
	5
	20%

	Móveis e utensílios em geral
	10
	10%

	Veículos em geral
	5
	20%



O critério de depreciação utilizado e aceito pelos órgãos da Receita Federal é o linear, ou da linha reta, pelo qual se depreciam partes iguais durante toda a vida útil do bem. Outro critério é a soma dos dígitos, muito freqüente nos exercícios acadêmicos. Há ainda critérios que permitem uma aceleração da depreciação no início da vida do bem.

As empresas poderão utilizar-se de cota de depreciação diferente da fixada, desde que comprovem sua adequação ao tempo e vida útil do bem, de acordo com a finalidade e condições de utilização, mediante laudo pericial de órgão competente.

Podem ser aprovados mediante pedidos aos órgãos de incentivos à produção critérios de depreciação acelerada, como para casos comprovados de grande desgaste do bem por operar em mais de um turno de 8 horas por dia. É uma forma de incentivo à implantação, renovação e modernização do parque industrial.

Depreciação Linear - Sendo t o período de referência; P o valor ou custo inicial do bem, VR o valor residual, e N a vida do bem, podemos calcular a depreciação pela seguinte expressão:


Sabe-se que a vida útil do bem é geralmente fixada em função de sua natureza, como na tabela 12.1 , onde os edifícios duram em média 25 anos. O valor residual do bem é, normalmente, considerado como zero. Assim, o percentual de depreciação por ano, no caso do edifício é 4%.

Exemplo:

Calcular a depreciação anual, a depreciação acumulada e o valor contábil de uma instalação elétrica que custou R$680.000,00 e terá vida útil de 5 anos ( conforme tabela 12.1 ). Seu valor residual é nulo. Não considerar os efeitos da correção monetária decorrentes do processo inflacionário.

Solução link
P = R$680.000,00
VR = 0
Dt = (P – VR)/N = (680.000,00 – 0)/5 = R$136.000,00/ano
O bem será depreciado em1/5 de seu valor a cada ano, isto é, perderá R$136.000,00 ao ano.
A partir do exemplo podemos ter a Tabela:

Depreciação acumulada e valor contábil

	Ano
	Depreciação anual (em reais)
	Depreciação acumulada 
(em reais)
	Valor contábil
(em reais)

	1
	136.000
	136.000
	544.000

	2
	136.000
	272.000
	408.000

	3
	136.000
	408.000
	272.000

	4
	136.000
	544.000
	136.000

	5
	136.000
	680.000
	0



Esta tabela nos mostra que, por exemplo, ao final do 2º ano, a depreciação acumulada era de R$272.000,00, e o valor contábil ou de livro era de R$408.000,00. No final do 5º ano, o valor contábil do bem será nulo.

Se chamarmos de valor de mercado o valor efetivo da venda do bem no mercado, dificilmente esse valor será igual ao valor contábil. As boas técnicas contábeis explicam como proceder aos lançamentos nesses casos.

Depreciação pelo Método da Soma dos Dígitos - A depreciação pelo método da soma dos dígitos permite uma depreciação maior no início da vida do bem. Para calcular o valor da depreciação por esse método primeiro dividimos o número de períodos restantes a depreciar (igual a N – t + 1) pela soma dos dígitos (N(N+2)/2). Depois, só precisamos multiplicar o resultado pela diferença entre o valor inicial (o preço P) e o valor residual. 
Lembrando-se de que t é o período de referência, a expressão encontrada é:


onde 

Dt = Depreciação no período t

Nd = N – t + 1

S = N (N + 1)/2

P = Valor inicial

VR = Valor Residual

N = Vida útil do bem

Exemplo:

Calcular, pelo método da soma dos dígitos, a depreciação anual, a depreciação acumulada e o valor contábil de uma máquina com vida útil de 10 anos e que custou R$80.000,00.

Solução link página amarela
P = R$80.000,00
N = 10
S = N (N+1)/2 = 10 (10+1)/2 = 55
1º Ano t = 1
N1 = N – t – 1 = 10 – 1 + 1 = 10




Podemos então construir a tabela:
	Valor do bem = 80.000

	Vida útil = 10 anos

	Soma dos dígitos = 55

	Ano
	Fator
	Depreciação
	Depreciação
acumulada
	Valor contábil

	1
	10/55
	14.545,45
	14.545,45
	65.454,55

	2
	9/55
	13.090,91
	27.636,36
	52.363,64

	3
	8/55
	11.636,36
	39.272,73
	40.727,27

	4
	7/55
	10.181,82
	49.454,55
	30.545,45

	5
	6/55
	8.727,27
	58.181,82
	21.818,18

	6
	5/55
	7.272,73
	65.454,55
	14.545,45

	7
	4/55
	5.818,18
	71.272,73
	8.727,27

	8
	3/55
	4.363,64
	75.636,36
	4.363,64

	9
	2/55
	2.909,09
	78.545,45
	1.454,55

	10
	1/55
	1.454,55
	80.000,00
	0,00



Gestão do Ativo Imobilizado

Alguns indicadores de desempenho da gestão do ativo imobilizado são bastante conhecidos e usados no dia-a-dia das empresas, a exemplo do retorno sobre o imobilizado, calculado pela relação entre o lucro líquido do exercício e o valor do ativo imobilizado. Como os ativos imobilizados constituem a maior parte dos ativos totais, o monitoramento desse indicador fornece ao administrador informações relevantes para a substituição, alienação, locação e lease-back de instalações.


Outros indicadores podem ser estabelecidos de acordo com as necessidades específicas de cada empresa, por exemplo, aquela que avalia o “grau de envelhecimento” das instalações fabris. Um indicador dessa natureza pode ser avaliado da seguinte forma:


O indicador dado pela relação entre ativos imobilizados e por ativos totais também pode ser usado, principalmente, em instituições financeiras. 

Resumo
A aquisição e a disposição de bens patrimoniais podem trazer à empresa uma vantagem competitiva em relação a seus concorrentes. É freqüente empresas que precisam “desmobilizar-se” para acertar sua situação financeira com credores. Utilizar equipamentos e instalações como geradores de receitas é função primordial do administrador. Deve haver um equilíbrio entre imobilizações e receitas, sob pena de a empresa ir à falência tendo excelentes prédios e terrenos.
A administração de patrimônio compreende a guarda e o controle de todos os bens e direitos de caráter duradouro da empresa.

Constatamos a importância da Administração de Patrimônio na empresas, reconhecendo o papel dos responsáveis pelas atividades de planejamento, análise e manutenção patrimonial identificando etapas de aquisição de bens patrimoniais, assim como as funções do setor de manutenção do patrimônio.

Bens Patrimoniais





1 - número de tombamento;


2 – código do setor;


3 – código do responsável;


4 - classificação;


5 - descrição completa do bem;


6 – grupo SIAFI – Serviço Integrado de Administração Financeira (no	caso de Órgãos Públicos)


7 - número do Termo de Responsabilidade(T.R.) - modelo do TR n° 1


8 - número do prédio e da sala;


9 - valor unitário





da localização, recolhimento, manutenção e redistribuição desse material, assim como da emissão de Termos de Responsabilidade, que conterão os elementos necessários à perfeita caracterização do bem.





copiar tabela 12.1 da página 221 do livro do Administração de Materiais do Petrônio Garcia





           P - VR


Dt = ------------


              N





COPIAR TABELA 12.2 DA PÁGINA 223 DO LIVRO DO PETRÔNIO





         Nd


Dt = ------ x (P – VR)


          S





Copiar a tabela 12.3 do livro do Petrônio





Lease-back ou arrendamento de venda e retorno é o caso em que uma empresa vende o seu bem para a companhia de leasing e imediatamente o aluga de volta. É uma forma de a empresa levantar capital de giro.





	(Preço de compra do ativo) – (Depreciação acumulada)


I = ----------------------------------------------------------------


		       (Preço de compra do ativo)





COLOCAR A FIGURA DA PÁGINA 31 DO LIVRO ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS DO SENAC





COLOCAR A FIGURA DA PÁGINA 32 DO LIVRO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS E PATRIMÔNIO DO SENAC





COLOCAR A FIGURA DA PÁGINA 39 DO LIVRO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS DO SENAC





ter um objetivo bem definido, especificações técnicas, prazo, orçamento, organização, planejamento e controle centralizados e execução descentralizada. Caracterizam-se também por não serem repetitivos e terem um certo grau de irreversibilidade, isto é, uma vez iniciados não podem ser revertidos sem ônus.





Recursos patrimoniais são instalações utilizadas nas operações do dia a dia da empresa, mas que são adquiridos esporadicamente. Prédios, equipamentos e veículos da empresa podem ser classificados como recursos patrimoniais.





equipamentos





prédios, terrenos e jazidas





a) Descrição minuciosa do bem;


b) Número de registro;


c) Valor (preço de aquisição, custo de produção ou preço de desavaliação);


d) Estado do bem (bom, ocioso, antieconômico ou inservível);


e) Outros elementos julgados necessários





concluir que o desaparecimento ou avaria do bem decorreu de causas naturais (desgaste normal pelo uso etc.). Nesta hipótese os prejuízos serão absorvidos pelo Orçamento próprio da Empresa;


identificar, desde logo, o(s) responsável(eis) pelo desaparecimento ou avaria do bem, sujeitando-o(os) às providências seguintes:


I- arcar com as despesas de recuperação do bem, ou:


II - substituir o bem por outro com as mesmas características, ou:


III - indenizar, em dinheiro, esse bem, de acordo com o que for 		           avaliado pelo dirigente do Departamento de Administração.





Depreciação no 2º ano : D2


N2 = N – t – 1 = 10 - 2 + 1= 9





          N2                         9


D2 = ------ x (P – VR) =------ x ( 80.000,00 – 0) = 13.090,91


          S                        55





Depreciação no 1º ano : D1


          N1                         10


D1 = ------ x (P – VR) =------ x ( 80.000,00 – 0) = 14.545,45


          S                        55





Depreciação no 3º ano : D3





N3 = N – t – 1 = 10 - 3 + 1= 8





          N3                         8


D3 = ------ x (P – VR) =------ x ( 80.000,00 – 0) = 11.636,36


          S                        55








Depreciação no 10º ano : D10





N10 = N – t – 1 = 10 - 10 + 1= 1





          N10                         1


D30 = ------ x (P – VR) =------ x ( 80.000,00 – 0) = 1.454,55


          S                        55





Controlar o patrimônio é responsabilidade de todos.








